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1. Nome do Curso e Área do Conhecimento 

Nome do Curso: Direito Processual Civil Contemporâneo 

Grande área (CAPES):  Ciências Sociais Aplicadas (60000007) 

Área de Avaliação CAPES:  Direito 

Área do Conhecimento CAPES: Direito Processual Civil (60102047) 

Classificação OCDE: Negócios, administração e direito 
 

2. Características Técnicas do Curso 

Modalidade: Educação a Distância   

Número Máximo de Vagas por Polo/Unidade: 1000 

Período de Oferecimento: O curso possui entrada intermitente, respeitadas as datas de 

início e de fim cadastradas na oferta, bem como observado o período indicado para a sua 

integralização. 

 

Limitações legais 

Resolução CNE/CES Nº 1, de 06 de abril de 2018, que estabelece normas para o 

funcionamento de cursos de pós-graduação lato sensu. 

O candidato deverá ser graduado com diploma devidamente registrado segundo as normas 

estabelecidas pelo MEC. 

3. Público-alvo 

O curso destina-se a profissionais graduados que, diante das exigências do atual mercado de 

trabalho, buscam aperfeiçoamento, bem como a magistrados, a promotores públicos, a 

defensores públicos, advogados, bacharéis em Direito e a servidores públicos com formação 

em nível superior. 

 

4. Critérios de Seleção 

O ingresso na pós-graduação será realizado por meio de processo seletivo descrito em Edital 

(inscrição, seleção e matrícula). 
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5. Justificativa do curso 

Trata-se de curso voltado ao estudo do Direito Processual Civil contemporâneo, a ser 

compreendido à luz da teoria do direito e do direito constitucional (em pensamento jurídico 

pautado em positivismo jurídico reconstruído), que se destaca enquanto método de exercício 

da jurisdição e realização do direito material, em vínculo de instrumentalidade e 

complementaridade. 

 

6. Objetivos do curso 

Aprimorar a qualificação e a especialização de profissionais que trabalham direta ou 

indiretamente com o Direito Processual Civil, preparando-os para enfrentar as diversas 

questões envolvendo o direito processual. 

 

7. Competências e habilidades do curso 

Competências: 

Estimular o debate crítico sobre as questões interdisciplinares, envolvendo a área de Direito 

Processual Civil. Conciliar a teoria e a prática, o conteúdo e a didática de forma única na 

resolução dos conflitos seja na seara judicial ou extrajudicial como efetivação da Justiça. 

Habilidades: 

• Capacidade de entender, prevenir e mediar conflitos 

• utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão 

crítica; 

• Percepção e leitura da realidade que circunda o jurista 

8. Metodologia de Ensino e Aprendizagem 

O desenvolvimento das disciplinas do curso se dará no ambiente virtual, onde o aluno 

cumprirá 40 horas por disciplina. 
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Estas 40 horas são compostas pelo estudo dos diversos insumos pedagógicos 

disponibilizados, como: 

✓ materiais de leitura; 

✓ videoaulas; 

✓ slides; 

✓ podcasts; 

✓ indicações de leituras extras como artigos e capítulos de livros. 

Como parte do modelo acadêmico, também contabilizamos: 

✓ a interação com os tutores para esclarecimentos de dúvidas pedagógicas (via 

Fórum); 

✓ a realização da avaliação disciplinar pelo aluno.  

Vale ressaltar que cada aluno é único e tem seu próprio tempo para aprendizagem. Alguns 

conseguem assimilar o conteúdo com mais agilidade, outros precisam retomar as leituras e 

videoaulas para tornar sua aprendizagem efetiva.  

O tempo gasto pelo aluno para o entendimento de cada disciplina depende também da sua 

familiaridade com o tema, ou seja, o conhecimento prévio que o aluno tem em relação a 

temática abordada.  

No ambiente virtual, o aluno encontrará o conteúdo das disciplinas, organizados em 

temas/webaulas. 

Para cada um deles, o aluno realizará um conjunto de atividades baseadas em leitura de 

textos de fundamentação teórica e acesso a recursos audiovisuais. 

Um tutor apoiará as atividades realizadas no ambiente virtual, atendendo o aluno nas suas 

dúvidas por meio de ferramentas de comunicação. 

O aluno, ao iniciar os seus estudos, terá um encontro presencial para acolhida/ambientação; 

esse encontro terá como objetivos: 

✓ Integrar o aluno ao curso de Pós-Graduação. 

✓ Dialogar e esclarecer as dúvidas sobre a proposta pedagógica do curso e as regras 

acadêmicas. 

✓ Apresentar ao aluno o Ambiente Virtual de Aprendizagem (o primeiro acesso; o 

envio de documentos; os serviços de secretaria e financeiro; a disciplina 
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Ambientação; a tutoria online; o boletim acadêmico; as disciplinas e seus 

conteúdos; a biblioteca virtual; entre outros). 

✓ Proporcionar um momento de Network aos pós-graduandos. 

 

Avaliação do Desempenho do Aluno 

O aluno deverá realizar as atividades propostas no ambiente virtual. A realização das 

atividades irá compor sua frequência no curso, que será considerada para a sua aprovação. 

A atividade avaliativa que o aluno realizará para compor a sua média é a Avaliação Virtual 

(AV); essa atividade é obrigatória e estará disponível no Ambiente Virtual de Aprendizagem 

– AVA, conforme cronograma de seu curso. 

Para a aprovação em cada uma das disciplinas, o aluno deverá obter frequência de, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) e nota igual ou superior a 7,0 (sete). 

As notas devem ser expressas no intervalo de 0 (zero) a 10 (dez). 

O aluno que obtiver média inferior a 7,0 (sete) nas disciplinas terá direito ao Programa de 

Dependência e Recuperação – PDR, mediante a solicitação de requerimento e respeitando o 

período de jubilamento do curso. 

O PDR será realizado no ambiente virtual de aprendizagem, sendo que o aluno terá acesso 

ao conteúdo da disciplina e realizará uma Avaliação Virtual - AV, e a nota obtida substituirá 

a média do aluno. 

Para a obtenção do Certificado de Pós-graduação Lato Sensu – especialização, o aluno 

deverá cumprir todas as condições seguintes: 

✓ Frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) em todas as disciplinas; 

✓ Nota igual ou superior a 7,0 (sete) em todas as disciplinas. 

 

Certificação 

O Certificado de conclusão de curso de Especialização será acompanhado por histórico 

escolar, em cumprimento às exigências da Resolução CNE/CES n°1, de 06 de abril de 2018, 

da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 
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Composição do Corpo Docente 

O corpo docente do curso é constituído por profissionais qualificados, com comprovado saber 

em sua área de atuação, conforme Resolução CNE/CES n°1, de 06 de abril de 2018, sendo 

integrado, no mínimo, por 30% (trinta por cento) de portadores de título de pós-graduação 

stricto sensu, isto é, portadores de títulos de Mestrado e Doutorado, obtidos em programas 

de pós-graduação stricto sensu devidamente reconhecidos pelo poder público em território 

nacional, ou revalidados, conforme legislação vigente. Os demais docentes são certificados 

em nível de especialização, pós-graduação lato sensu, de reconhecida capacidade técnico-

profissional. 

9. Estágio Não Obrigatório 

O estágio curricular não obrigatório tem como finalidade estimular o aluno a desenvolver 

atividades extracurriculares, para que possa inter-relacionar os conhecimentos teóricos e 

práticos adquiridos durante o curso e aplicá-los na solução de problemas reais da profissão, 

proporcionando o desenvolvimento da análise crítica e reflexiva para os problemas 

socioeconômicos do país, de acordo com a Resolução de Estágio curricular não obrigatório 

vigente na Instituição. 

Os principais objetivos da prática do estágio curricular não obrigatório são: 

I. proporcionar o exercício do aprendizado compromissado com a realidade socioeconômica-

política do país;  

II. propiciar a realização de experiências de ensino e aprendizagem visando à educação 

profissional continuada, alicerçada no desenvolvimento de competências e habilidades e ao 

exercício do pensamento reflexivo e criativo; e  

II. incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvimento da 

ciência, da tecnologia e da cultura. 

A carga horária é definida pela concedente de estágio, não podendo ultrapassar a carga horária 

máxima de 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, as quais podem ser realizadas em 

empresas públicas ou privadas, instituição de pesquisa, órgãos governamentais e não 

governamentais, e as próprias unidades da Universidade, desde que sigam às condições 

adequadas para que o estagiário possa aprofundar os seus conhecimentos teóricos e práticos 

adquiridos no curso.  

Para o Curso de Pós-Graduação EAD, a prática do estágio curricular não obrigatório é permitida 

durante a vigência do curso, não podendo exceder em um mesmo campo de estágio o período 

de 2 (dois) anos. 



 

8 
 

Os estágios curriculares não obrigatórios devem estar apoiados em Termo de Compromisso e 

de comum acordo com a Instituição, devendo explicitar não somente os aspectos legais 

específicos, como também os aspectos educacionais e de compromisso com a realidade social. 

O Planejamento do Estágio Curricular Não Obrigatório é de responsabilidade do coordenador 

de curso/professor orientador e também do Departamento de Estágios.  

10. Matriz Curricular 

DISCIPLINAS CH 
PRÁTICA 

CH TEÓRICA CH TOTAL 

Ambientação 0h 0h 0h 

Conceitos fundamentais 0h 40h 40h 

Teoria geral do processo civil I 0h 40h 40h 

Teoria geral do processo civil II e processo 

de conhecimento I 
0h 40h 40h 

Processo de conhecimento II 0h 40h 40h 

Precedentes judiciais e recursos I 0h 40h 40h 

Recursos II e outros meios de impugnação 

das decisões judiciais 
0h 40h 40h 

Processo de execução 0h 40h 40h 

Temas especiais I 0h 40h 40h 

Temas especiais II 0h 40h 40h 

Hermenêutica jurídica 0h 40h 40h 

11. Carga Horária 

A carga horária de 400h constitui o conteúdo ministrado em 10 (dez) disciplinas. 

12.  Conteúdo programático 

Disciplina: Ambientação  

Ementa: Ensino a distância: características desta modalidade de estudo. A tecnologia e o ensino 

à distância. Legislação do Ensino a Distância no Brasil. Aspectos relacionados ao perfil no Ensino 

a Distância.  

Competências e Habilidades: 

• Compreender a modalidade de ensino a distância. 

• Identificar uma relação entre tecnologia e educação no contexto do EAD; 
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• Discutir elementos da legislação do ensino a distância no Brasil; 

• Refletir sobre o perfil do aluno em ensino a distância. 

 

Conteúdo Programático 1: Introdução ao Ensino a Distância.  

Conteúdo Programático 2: Tecnologia e educação.  

Conteúdo Programático 3: Legislação do Ensino a Distância no Brasil.  

Conteúdo Programático 4: Perfil do aluno no Ensino a Distância.  

 

Bibliografia básica: 

BRASIL. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei n. 

9.394/96. Brasília, 1996. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. 

Acesso em: 6 dez. 2022. 

BRASIL. Ministério da Educação. Resolução CNE/CP n. 7, de 18 de dezembro de 2018. Brasília, 

2018. Disponível em: https:// normativasconselhos.mec.gov.br/normativa/view/CNE_RES_ 

CNECESN72018.pdf. Acesso em: 6 dez. 2022.  

GIL, H. A passagem da Web 1.0 para a Web 2.0 e… Web 3.0: potenciais consequências para 

uma ‘humanização’ em contexto educativo. 2014. Boletim informativo Cybercentro Castelo 

Branco. Castelo Branco, 2014. Disponível em: 

https://repositorio.ipcb.pt/bitstream/10400.11/2404/1/A%20passagem%20da%20Web%20 

Henrique.pdf. Acesso em: 6 dez. 2022. 

MEYER, A. I. da S. (2022). Conceituando a Educação a Distância. Revista Ibero-Americana de 

Humanidades, Ciências e Educação, v. 8, n. 1, p. 590-601, [s. l.], 2022. Disponível em: 

https://periodicorease. pro.br/rease/article/view/3835. Acesso em: 6 dez. 2022. 

VAZ, M. L. de L.; RIBEIRO, F.; COSTA, L. A. da. Os desafios da educação a distância on-line e a 

remoticidade na nova engenharia educacional. Brazilian Journal of Science, v. 1, n. 4, p. 79-86. 

Goiás, 2022. Disponível em: https://www.brazilianjournalofscience.com.br/revista/ 

article/view/79. Acesso em: 6 dez. 2022. 
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VIEIRA, D. M. L.; COSTA, L. A.; VAZ, M. L. L. Um novo olhar para a educação a distância. In: 

MACHADO, G. E.; COSTA, S. C.; SILVA, K. R. P. Debates contemporâneos: perspectivas e 

reflexões atuais. Santa Maria: Arco, 2021.  

 

Bibliografia Complementar: 

BAPTISTA, M. M. Internet: auxílio à educação. BIBLOS - Revista do Instituto de Ciências 

Humanas e da Informação, v. 16, p. 37- 44, [s. l.], 2004. Disponível em: 

http://hdl.handle.net/20.500.11959/ brapci/23717. Acesso em: 6 dez. 2022.  

MOORE, M.; KEARSLEY, G. Educação a distância: uma visão integrada. São Paulo: Thomson 

Learning, 2007.  

MORAN, J. M.; MASETTO, M. T.; BEHRENS, M. A. Novas tecnologias e mediação pedagógica. 

21. ed. Campinas: Papirus, 2013.  

PIVA, D. J.; PUPO, R.; GAMEZ, L. et al. EAD na prática: planejamento, métodos e ambientes de 

educação on-line. São Paulo: Elsevier, 2011.  
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Disciplina: Conceitos fundamentais  

Ementa: 1. A demanda: conceito, objeto o processo, elementos, classificação, relação entre 

demandas, cúmulo de causas. 1.1 Ação, em suas diferentes acepções (material, processual, 

abstrata, concreta, exercida). Ação como direito e como ato. 1.2. Demanda e relação jurídica 

material. 1.3. Objeto do processo e objeto do litígio do processo. 1.4. Elementos da demanda. 

1.5. Classificações. 1.6. Concurso de ações. 1.7. Importância do estudo da demanda e do objeto 

do processo. 1.8. Cumulação de ações. 2. Jurisdição. 1.1. Conceito e características da jurisdição, 

em perspectiva contemporânea. 2.2. Princípios norteadores da jurisdição, com destaque para o 

juiz natural. 2.3. Equivalentes jurisdicionais. 2.4. Espécies de jurisdição. 2.5. Jurisdição estatal e 

arbitral. 2.6. Jurisdição voluntária. Visão crítica. 3. Questões controvertidas sobre competência 

civil. 3.1 Competência. Teoria geral da competência. 3.2 Espécies de competência. 3.3. 

Declaração de incompetência. 3.4. Critérios determinativos da competência. 3.5. Modificações 

da competência. 3.6. Conflito de competência. 3.7.  Competência da Justiça Federal.  4. 

Pressupostos 4.1. Pressupostos processuais enquanto categoria. Generalidades. 4.2. 

Pressupostos processuais de existência. 4.3. Requisitos processuais de validade. 4.4. Capacidade 

processual de pessoas casadas. 4.5. Curador especial. 4.6. Legitimidade ad causam. 

Classificações. Substituição processual. 4.7. Interesse de agir: utilidade, necessidade e 

adequação (?). 4.8. Regime jurídico. 4.9. Sistema de invalidades processuais. Superação da 

ausência de pressuposto processual para exame do mérito. 

Conteúdo Programático 1: Ação e Demanda. Elementos da demanda. Cumulação de demandas 

Conteúdo Programático 2: Arbitragem 

Conteúdo Programático 3: Invalidades processuais 

Conteúdo Programático 4: Questões controvertidas sobre a competência civil. Competência 

espécies de competência. Declaração de incompetência. Modificação de competência 

Bibliografia Básica: 

ASSIS, Araken de. Cumulação de ações. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 

BEDAQUE, José Roberto dos Santos; TUCCI, José Rogério Cruz e. Causa de pedir e pedido no 

processo civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 
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CUNHA, Leonardo José Carneiro. Jurisdição e Competência. 2 ed. São Paulo. Revista dos 

Tribunais, 2013. 

DIDIER Jr., Fredie. Curso de Direito processual civil. V. 1. 18 ed. Salvador: Juspodivm, 2016. 

_____. Pressupostos processuais e condições da ação. São Paulo: Saraiva, 2010. 

GRECO, Leonardo. Jurisdição voluntária moderna. São Paulo: Dialética, 2003. 

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. 6 ed. Curso de Processo 

Civil. V. 2. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 

NERY JR., Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao Código de Processo Civil. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; TALAMINI, Eduardo; DIDIER JR, Fredie; DANTAS, Bruno. Breves 

Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 2015. 

______; RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva; MEDEIROS, Maria Lúcia Lins Conceição de Medeiros; 

MELLO, Rogerio Licastro Torres de. Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo Civil. 

Artigo por Artigo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.ZAVASCKI, Teori Albino. Antecipação 

de Tutela. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

Demais referências:  

ASSIS, Araken de. Substituição Processual. Leituras complementares para concursos. V. 2. 

Salvador: JusPodivm, 2004. 

ARRUDA ALVIM, José Manoel. Manual de Direito Processual Civil. 16. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2013. 

_____. A ‘perpetuatio jurisdictionis’ no Código de Processo Civil. Revista de Processo 4/13. 

CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e processo. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

CARNEIRO, Athos Gusmão. Jurisdição e competência. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

CARVALHO, José Orlando Rocha de. Teoria dos pressupostos e dos requisitos processuais. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 

DIDIER Jr., Fredie; ZANETI JR., Hermes. Curso de direito processual civil. V. 4. 6 ed. Salvador: 

JusPodivm, 2011. 
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DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. V. 2. 6 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2009. 

_____. Declaração ex officio da incompetência relativa? Fundamentos do Processo Civil 

Moderno.  T. 1. 3 ed. São Paulo: Malheiros, 2000 

_____. Instrumentalidade do Processo. 15 ed. São Paulo: Malheiros, 2013. 

FABRÍCIO, Adroaldo Furtado. Extinção do processo e mérito da causa. Ensaios de direito 

processual. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 363-402. 

JATAHY, Vera Maria Barrera. Do conflito de jurisdições. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 

LEONEL, Ricardo de Barros. Causa de Pedir e Pedido. São Paulo: Método, 2006. 

LIEBMAN, Enrico Tullio. Manual de direito processual civil. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 

MALACHINI, Edson Ribas. A ´perpetuatio jurisdictionis´ e o desmembramento de comarca. 

Revista de Processo 47/273. 

MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de processo civil: Teoria Geral do Processo. V. 1. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2014. 

MARINONI, Luiz Guilherme et alii. Curso de processo civil. São Paulo: RT, 2015, v. 2 

MOREIRA, José Carlos Barbosa. Sobre pressupostos processuais. Temas de direito processual. 

Quarta série. São Paulo: Saraiva, 1989. 

MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do fato jurídico – plano da existência. São Paulo: Saraiva, 

2004. 

_____. Teoria do fato jurídico – plano da eficácia. São Paulo: Saraiva, 2004. 

MENDES, Aluísio Gonçalves de Castro. Competência Cível da Justiça Federal. 8. ed. São Paulo: 

Saraiva, 1998. 

MITIDIERO, Daniel Francisco. Elementos para uma teoria contemporânea do processo civil 

brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005. 

MOREIRA, José Carlos Barbosa Moreira. A conexão de causas como pressuposto da 

reconvenção. São Paulo: Saraiva, 1979.  

_____.  Considerações sobre a causa de pedir na ação rescisória. Temas de direito processual. 

Quarta série. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 205-213. 

_____. “Apontamentos para um estudo sistemático da legitimação extraordinária. Revista dos 

Tribunais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1969, n. 404, p. 09-18. 
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______. “Sobre pressupostos processuais”. Temas de direito processual. Quarta série. São 

Paulo: Saraiva, 1989. 

NERY JR., Nelson, NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil comentado e 

legislação processual civil extravagante. 14. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. 

OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro. Processo e constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2004. 

OLIVEIRA NETO, Olavo. Conexão por prejudicialidade. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. 

PASSOS, J. J. Calmon de. Direito, poder, justiça e processo. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 

_____. A Ação no Direito Processual Civil Brasileiro. Salvador: Imprensa Oficial da Bahia, 1960. 

_____. Comentários ao Código de Processo Civil. 10 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, v. 3. 

TUCCI, José Rogério Cruz e. A causa petendi no processo civil. 2. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2001.MONIZ DE ARAGÃO, Egas Dirceu. Notas sobre o foro de eleição. Revista de 

Processo 97/149-156. 

SILVA, Ovídio Batista da; GOMES, Fábio. Teoria Geral do Processo Civil. 6 ed. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2011. 

VINCENZI, Brunela Vieira de. Competência funcional – distorções. Revista de Processo 105/265-

282. 

WATANABE, Kazuo. Da cognição no processo civil. 4 ed. Campinas: Bookseller, 2012. 

 

Disciplina: Teoria geral do processo civil I  

Ementa: 1. Invalidades. 1.1. Planos de existência e validade. Defeito e invalidade 

processual. Classificação. 1.2. Princípios e regras estruturantes. Instrumentalidade das 

formas. Economia. Proporcionalidade. Boa-fé. Sanabilidade. 1.3. Inadmissibilidade e 

invalidade. 1.4. Decisão sobre invalidade e preclusão. 2. Normas processuais 

fundamentais. 2.1. Conteúdo da cláusula do devido processo legal. 2.2. Devido processo 

legal e as relações jurídicas privadas. 2.3. Contraditório 2.4. Direito Fundamental à tutela 

adequada. 2.5. Direito fundamental à efetividade. 2.6. Duração razoável do processo. 

1.7. Igualdade processual. 1.8. Regra de observância da ordem cronológica de 

conclusão. 1.9. Princípio da primazia da decisão de mérito. 1.10. Princípio da boa-fé 

processual. 1.11. Princípio da cooperação. 3. Litisconsórcio. 3.1 Noções Gerais. 3.2. 
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1.3. Poderes do Relator. 1.3. Julgamento colegiado. 2. Teoria dos Recursos. 2.1. Conceito, objeto 

e natureza. 2.2. Normas fundamentais. 2.3. Classificação. 2.4. Juízo de admissibilidade e mérito. 

2.5. Efeitos. 3. Questões controvertidas sobre a apelação, os agravos e os embargos de 

declaração. 3.1. Apelação. 3.2. Agravo de instrumento. 3.3. Agravo interno. 3.4. Embargos de 

declaração. 4. Recursos extraordinários. 4.1. Teoria Geral. 4.2. Características gerais. Recurso de 

fundamentação vinculada e de estrito direito. 4.3. Requisitos de admissibilidade. Peculiaridades. 

4.4. Efeitos. Profundidade do efeito devolutivo. 4.5. Objetivação do recurso extraordinário. 4.6. 

Agravo em Recurso Especial e em Recurso Extraordinário.   

Conteúdo Programático 1: Precedente Judicial 

Conteúdo Programático 2: Teoria dos Recursos I. Conceito. Natureza. Objeto. Normas 

fundamentais. Classificação 

Conteúdo Programático 3: Teoria dos Recursos II. Juízo de admissibilidade e de mérito. Efeitos 

Conteúdo Programático 4: Questões controvertidas sobre a apelação, o agravo de instrumento 

e os embargos de declaração 
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Disciplina: Recursos II e outros meios de impugnação das decisões 

judiciais 

Ementa: 1. Reclamação e mandado de segurança contra ato judicial. 1.1. Reclamação 

constitucional. 1.3. Mandado de segurança contra ato judicial. 2. Ação Rescisória 2.1. Coisa 

julgada. Instrumentos de revisão da coisa julgada. Denúncia à Corte Americana. 2.2 Ação 

Rescisória (Admissibilidade e mérito). Coisa julgada superveniente. 2.3. Prazo decadencial. Coisa 

julgada parcial. 2.4. Aspectos polêmicos sobre fundamentos de rescindibilidade. Coisas julgadas 

contraditórias. 2.5. Confronto entre ação rescisória e ação anulatória. 3. Execução – Parte Geral. 

3.1. Conceitos e noções fundamentais. Espécies. 3.2. Execução fase, processo e incidente. 3.3. 

Princípios e regras fundamentais. Boa-fé na execução. 3.4. Responsabilidade patrimonial. 3.5. 

Competência para execução. 3.6. Formação, suspensão e extinção da execução. 3.7. Partes e 

terceiros na execução.  4. Cumprimento da sentença. 4.1. Fase Inicial. 4.2. As peculiaridades 

relativas ao processo autônomo de execução por quantia fundada em título judicial (art. 515, 

§1.º, CPC). 4.3. Cumprimento de sentença provisória. 4.4. Possibilidade de averbação da 

execução em registro de bens do devedor. 

Conteúdo Programático 1: Recursos extraordinários. Características gerais. Pré-

questionamento. Cabimento. Repercussão geral. Efeito devolutivo em profundidade 

Conteúdo Programático 2: Ordem do processo nos tribunais 

Conteúdo Programático 3: Ação rescisória. Admissibilidade e mérito. Prazo decadencial e coisa 

julgada parcial e superveniente 

Conteúdo Programático 4: Reclamação 
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Disciplina: Processo de execução 

Ementa: 1. Defesa do executado. 1.1. Embargos de executado. 1.2. Impugnação de executado. 

1.3. Exceção de pré-executividade. 1.4. Defesa heterotópica. 2. Aspectos polêmicos da execução 
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Disciplina: Temas especiais I 

Ementa: 1. Autonomia da Vontade no Processo e Negócio Processual. 1.1 Autonomia da 

Vontade no Processo Civil. 1.2 Teoria do Fato Jurídico Processual. 1.3 Negócios Processuais 

atípicos. 1.4 Negócios Processuais típicos. 2. Processo societário: aspectos processuais dos 

processos em que se discutem questões societárias: 2.1 Desconsideração da personalidade 

jurídica; 2.2. Arbitragem; 2.3 Dissolução parcial da sociedade; 2.4. Tutela de urgência em 

questões societárias. 3. Ações de família e interdição. 3.1 Ação de alimentos. 3.2 Ação de 

interdição. 3.3 Ações relacionadas ao casamento e à união estável. 3.4 Ação de reconhecimento 

de paternidade. 4. Aspectos processuais do controle de constitucionalidade concentrado. 4.1. 

Características das ações de controle concentrado de constitucionalidade. Ação dúplice e 

coletiva. ADC como ação declaratória. ADIN como ação constitutiva necessária. 4.2 Legitimação. 

4.3 Aspectos procedimentais. 4.4 Tutela de urgência. 

Conteúdo Programático 1: Negócio Processual 

Conteúdo Programático 2: Tutela jurisdicional dos direitos reais. Usucapião extrajudicial 

Conteúdo Programático 3: Processo societário: penhoras empresariais, dissolução parcial e 

total de sociedade, ação de exigir contas e incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica 

Conteúdo Programático 4: Processo e Direito de Família. Interdição e impactos do EPD no CPC 
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Disciplina: Hermenêutica jurídica 
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Hermenêutica filosófica: origem, Escolas e conceito de Hermenêutica. 

Competências e Habilidades: 

• Adquirir capacidade para desenvolver técnicas de raciocínio e de argumentação 

jurídicos com objetivo de propor soluções e decidir questões no âmbito do Direito;  

• Compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a necessária 
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• Utilizar corretamente a terminologia e as categorias jurídicas. 

 

Conteúdo Programático 1: Aplicação, Interpretação e Integração do Direito. Teorias da 

Interpretação. Metodologia na Interpretação do Direito. Espécies de interpretação do Direito: 

interpretação sociologista; culturalista; raciovitalista; tópico­retórica; neocontratualista; 

funcionalista; substancialista; discursivo-procedimental; neoconstitucionalista; pela teoria 

crítica do Direito; pública autêntica; judicial; administrativa; privada ou doutrinal; lógica; 

valorativa; declarativa; extensiva; restritiva; literal; histórica; sistemática; sociológica e 

teleológica. Interpretação do Direito e a principiologia jurídica.  Interpretação do Direito: 

restrição; extensão; analogia. Interpretação do Direito e a Jurisprudência. Integração do Direito 

e as lacunas jurídicas. Antinomias do ordenamento jurídico. Cláusulas gerais e conceitos 

jurídicos indeterminados.   

Conteúdo Programático 2: Hermenêutica Constitucional. Backlash e a Hermenêutica Jurídica. 

Casos difíceis (hard cases). Derrotabilidade das regras (defeasibility). Principiologia da 

Hermenêutica Jurídica.  

Conteúdo Programático 3: Hermenêutica Filosófica: origem, Escolas e conceito de 

Hermenêutica. A origem da Hermenêutica. A Hermenêutica de Friedrich Schleiermacher. A 

Hermenêutica de Wilhelm Dilthey. A Hermenêutica de Martin Heidegger. A Hermenêutica de 

Hans-Georg Gadamer. A Hermenêutica de Michel Foucault. A Hermenêutica de Paul Ricoeur. A 

Hermenêutica de Jürgen Habermas.  
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O aluno encontrará todo o conteúdo do curso e assistirá às aulas gravadas no ambiente virtual. 

Para assistir às aulas é fundamental que as especificações abaixo sejam obedecidas, 

possibilitando, assim, uma recepção de maior qualidade dos vídeos. 

Hardware:  

Processador Intel Core 2 Duo ou superior.  

2Gb de Memória RAM.  

Placa de vídeo com resolução 1024x768, qualidade de cor 32 bit e compatível com Microsoft 

DirectShow.  

Microsoft DirectX 9.0c ou posterior.  

Software:  

Navegador: Firefox, Google Chrome, Internet Explorer (sempre atualizado).  

Sistema Operacional: Windows XP ou posterior.  

Adobe Flash Player (atualizado).  

Plugin de vídeos SilverLigth (atualizado) 

Rede:  

Conexão com a Internet banda larga de no mínimo 2 MB.   
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